
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 1.691.825 - SP (2017/0198674-4)
  

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
RECORRENTE : ILDA RODRIGUES RIBEIRO 
ADVOGADO : NELSON FREITAS PRADO GARCIA  - SP061437 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
 

  

DECISÃO

Trata-se de recurso especial interposto por ILDA RODRIGUES 
RIBEIRO, com respaldo nas alíneas "a" e "c" do permissivo constitucional, contra 
acórdão do Tribunal Regional Federal da 3ª Região assim ementado (e-STJ fl. 630):

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL. DECISÃO 
MONOCRÁTICA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE OU ABUSO DE 
PODER. DECADÊNCIA VERIFICADA. REVISÃO IMPROCEDENTE. 
REDISCUSSÃO DA MATÉRIA JÁ DECIDIDA.
- O art. 557 do Código de Processo Civil consagra a possibilidade de o 
recurso ser julgado pelo respectivo Relator.
- No caso dos autos, o benefício de aposentadoria por idade, instituidor da 
pensão por morte, foi concedido mediante DIB fixada em 17/04/1996. 
Sendo assim, o prazo decadencial para que a parte autora pudesse requerer a 
revisão ou a alteração de sua RMI iniciou-se em 28/06/1997, data da entrada 
em vigor da Medida Provisória n. 1.523-9/1997.
- Tal medida provisória criou a decadência do direito de requerer a revisão 
do ato de concessão do benefício previdenciário, inicialmente com prazo de 
10 (dez) anos, passando a 5 (cinco) anos em 20/11/1998, e voltando a ser de 
10 (dez) anos em 20/11/2003. Com isso, iniciada a contagem do prazo 
decadencial em 28/06/97, o direito à revisão da RMI decaiu em 28/06/2007, 
ou seja, 10 (dez) anos depois.
- Precedentes da TNU (...)
- Assim, uma vez que na data da propositura da ação (3/10/2008), o direito à 
revisão da RMI do benefício do autor já havia decaído, o pedido formulado 
nestes autos não pode ser acolhido.
- Segundo entendimento firmado nesta Corte, a decisão do Relator não deve 
ser alterada quando fundamentada e nela não se vislumbrar ilegalidade ou 
abuso de poder que resulte em dano irreparável ou de difícil reparação para a 
parte.
- Agravo desprovido. Decisão mantida.

Nas suas razões, a recorrente aponta, além de dissídio 
jurisprudencial,  violação do art. 103 da Lei n. 8.213/1991, Resoluções 20 e 
29/2003-INSS, ao fundamento de que não houve decadência do seu direito de pleitear a 
revisão de benefício previdenciário.

Segundo aduz, o requerimento administrativo de revisão, em 
24/02/2006, interrompeu o prazo decadencial nos termos do art. 207 do Código Civil, 
retomando seu curso de seu indeferimento, do qual foi cientificado o seu patrono no dia 
03/04/2008. Portanto, a propositura da presente ação em 03/10/2008 não foi alcançada 
pela decadência.

Sem contrarrazões.
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Juízo positivo de admissibilidade pelo Tribunal de origem às 
e-STJ fl. 703/706.

Passo a decidir.

Conforme estabelecido pelo Plenário do STJ, "aos recursos 
interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de 
março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 
prevista, com as interpretações dadas até então pela jurisprudência do Superior Tribunal 
de Justiça" (Enunciado 2).

Feito tal registro, verifico que a orientação do Tribunal Regional 
encontra-se em sintonia com o atual entendimento de ambas as Turmas que integram a 
Primeira Seção desta Corte.

Com efeito, de acordo com ambas as Turmas que compõem a 
Primeira Seção, o marco inicial do prazo decadencial previsto no art. 103 da Lei de 
Benefícios, nas ações previdenciárias que postulam a revisão da aposentadoria do 
falecido instituidor, com reflexo no cálculo da renda mensal da pensão por morte, deve 
ser a data da concessão do benefício derivado, em observância ao princípio da actio nata.

Vejam-se, a propósito:

PREVIDENCIÁRIO. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. PENSÃO DERIVADA DE APOSENTADORIA 
OBTIDA JUNTO AO INSS. VIÚVA TITULAR DE PENSÃO POR MORTE 
DE MARIDO APOSENTADO. MAJORAÇÃO DA PENSÃO MEDIANTE 
A REVISÃO DA RENDA MENSAL INICIAL (RMI) DA PRETÉRITA 
APOSENTAÇÃO. PRINCÍPIO DA ACTIO NATA. INÉRCIA NÃO 
CONFIGURADA. DECADÊNCIA AFASTADA. AGRAVO INTERNO 
PROVIDO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015 no julgamento do Agravo Interno.
II - A Autora, somente com o falecimento do titular da aposentadoria, e, 
consequentemente, com a concessão da pensão por morte, adquiriu 
legitimidade para questionar o ato de concessão do benefício originário 
recebido pelo falecido marido, cujos reflexos financeiros afetam diretamente 
o cálculo da renda mensal inicial do benefício derivado - pensão por morte.
III - De acordo com o princípio da actio nata, não há falar em decadência 

em relação à pretensão da parte autora de revisão da pensão por morte 
por intermédio da revisão da renda mensal inicial da aposentadoria, se 
proposta a ação antes de decorridos 10 anos contados do ato de 
concessão do benefício derivado.
IV - O prazo extintivo do direito só pode ser imputado àquele que se 
manteve silente e inerte no decorrer do tempo quando poderia ter atuado. 
Logo, a inércia do titular da aposentadoria não pode prejudicar o titular do 
benefício derivado em buscar a revisão da renda mensal inicial da pensão 
morte por intermédio da revisão do benefício originário de aposentadoria, 
porque, antes do óbito do segurado, a pensionista, por óbvio, não possuía 
legitimidade para discutir o ato de concessão da aposentadoria e seus efeitos 
patrimoniais no benefício derivado.
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V - No caso em tela, entre a data de concessão da pensão por morte que a 
Autora pretende ver recalculada (DIB em 26.08.2011) e o ajuizamento da 
presente ação (em 09.04.2015) não transcorreu o prazo decadencial previsto 
no art. 103, caput, da Lei n. 8.213/91.
VI - Agravo Interno provido.
(AgInt no REsp 1576274/SC, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, Rel. p/ 
Acórdão Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 21/11/2017, DJe 11/12/2017). (Grifos acrescidos).

PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. REVISÃO DA RENDA 
MENSAL INICIAL DO BENEFÍCIO ORIGINÁRIO COM REPERCUSSÃO 
NO BENEFÍCIO DERIVADO. DECADÊNCIA. ART. 103, CAPUT, DA LEI 
N. 8.213/1991. TERMO INICIAL. DATA DA CONCESSÃO DA PENSÃO 
POR MORTE. POSIÇÃO DIVERGENTE DE OUTRA TURMA E DE 
DECISÃO MONOCRÁTICA DO STF. VIA INADEQUADA.
1. Esta Segunda Turma firmou entendimento de que "[o] prazo decadencial 
do direito de revisão da pensão por morte, que tem como preliminar a 
revisão do benefício originário recebido pelo segurado instituidor em vida, 
inicia-se com a concessão da pensão, uma vez que a parte recorrente não 
dispunha de legitimidade para evitar que o direito à revisão do benefício 
antecessor decaísse. Observância do princípio da actio nata. (AgInt no REsp 
1.628.113/SP, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 
27/4/2017, DJe 2/5/2017)
2. Alegação de divergência com julgado da Primeira Seção e com decisão 
monocrática proferida no STF. Via inadequada. Precedentes.
3. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, não provido.
(AgInt no REsp 1484714/PR, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 03/08/2017, DJe 09/08/2017).

Assim, deve ser modificado o acórdão que decretou a decadência 
do direito de a parte autora postular a revisão de seu benefício, tendo em vista que a 
presente ação foi proposta em 03/10/2008, a fim de revisar a pensão por morte da parte 
autora concedida em 24/06/2005, mediante recálculo da renda mensal inicial do benefício 
originário (aposentadoria) concedido em 17/04/1996 (e-STJ fls. 538/539).

A teor do disposto no art. 85, § 11, c/c o art.  98, § 1º, VI, §§ 2º e 
3º, do CPC/2015, deve ser fixada a verba honorária recursal, inclusive ao beneficiário da 
assistência judiciária gratuita.

Ante o exposto, com base no art. 255, § 4º, II, do RISTJ, NEGO 
PROVIMENTO ao recurso especial. Majoro os honorários recursais em 10% sobre o 
valor já fixado na origem, respeitados os limites e critérios previstos nos §§ 2º e 3º do art. 
85 do CPC/2015. 

Publique-se e intimem-se.
 

  

Brasília (DF), 12 de fevereiro de 2019.

MINISTRO GURGEL DE FARIA 

Relator
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